Exmo. Sr. Dr. Juiz do Trabalho em.............................

Proc. n.º.........

(nome da parte), qualificada nos autos acima, na - RECLAMATÓRIA TRABALHISTA, que move contra ........, vem, respeitosamente, à presença de Vossa  Excelência, apresentar suas razões de RECURSO ORDINÁRIO ADESIVO ao Recurso Ordinário interposto pela reclamada, requerendo que, após as formalidades processuais, seja remetido ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho-3.ª Região.

Termos em que, com a Súmula e, j. esta aos autos,

Pede deferimento,

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

Colenda Turma,


Senhor Relator,

A festejada r. Sentença de fls. 254/262 reconheceu a fraude ocorrida no pacto laboral havido entre os Demandados e a Obreira - aqui, Recorrente - tal como denunciado em Inicial, para julgar parcialmente procedentes as verbas decorrentes da sua condição de Bancária. Em precisa e fundamentada dicção, o MM. Juízo Monocrático esgotou a matéria, ao demonstrar na r. Sentença o melhor direito aplicável a espécie - até pelo farto embasamento probante e pelos efeitos da confissão ficta verificada.

Todavia, em que pese os judiciosos fundamentos da r. Decisão, verifica-se que a mesma não aplicou o melhor direcionamento apenas no arbitramento das bases salariais. Vejamos:

COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO DA RECLAMANTE

Ao estipular a base salarial da Reclamante, entendeu o r. decisório que a mesma deveria ser composta de tão somente das comissões comprovadas na planilha de vendas de seguros (julgando improcedente o pleito de saldos salariais fixos por ausência de previsão em CCT's). Entretanto, data máxima venia, tal entendimento não pode prevalecer - por duas conseqüências a diferenciar injustamente a Recorrente dos demais bancários.

A primeira conseqüência está afeta a remuneração das atividades de bancária da reclamante que não ligadas à venda, e a segunda à forma de cálculo da sobre jornada. Assim é que:

1.2. ATIVIDADES NÃO REMUNERADAS

 A r. Sentença ao afirmar que a remuneração da Embargante seria apenas as comissões constantes das confusas, incompletas e impugnadas planilhas trazidas pela Contestação, não faz menção alguma às demais atividades reconhecidamente desenvolvidas. Após os Embargos Declaratórios aviados, entendeu que tais comissões  de vendas deveria servir para pagar todas as atividades reconhecidas

Todavia, tal dispositivo (mesmo com a ressalva de que os meses de menor comissão deverão ser completados até o piso dos bancários) leva à conclusão de que as atividades não-comissionadas eram meramente acessórias - o que não foi a tônica deste feito, tampouco da própria fundamentação sentencial.

Conforme falas das próprias Reclamadas, tais relatórios documentam tão somente a comissão derivada do labor de vendas de seguro e previdência, não constando ali nada fixo (ou mesmo "variável") que contra preste o reconhecido labor de bancária.

Repise-se aqui que, a permanecer dessa forma, fica contraditório o reconhecimento de labor bancário da r. Sentença, vez que enquanto seus colegas em tal categoria recebem pelo serviço escriturário independente de vender seguros, a Embargante, diferenciada-mente, só recebeu pelas vendas, havendo exercido as demais atividades gratuitamente (gerando enriquecimento sem causa dos patrões)
Mas, data venia, o pior prejuízo dessa modalidade de bancária "comissionada-pura" reflete-se na base de cálculo de horas extras. Vejamos:

REMUNERAÇÃO APENAS VARIÁVEL / PREJUÍZO NO PAGAMENTO DA SOBREJORNADA

Prevalecendo o entendimento de que as atividades escriturarias já se encontram remuneradas pelos valores recebidos a titulo de comissão por se tratar de Empregada bancária meramente comissionada, a previsão da Súmula 340, do C. TST, lançaria a Recorrente em injustificável patamar, inferior a de seus colegas - vez que suas horas extras seriam calculadas apenas pelo adicional.

Em outras palavras, ao deferir sua remuneração com base nos documentos de fls. como sendo composta somente de comissões - sem qualquer parte fixa - retira-se da Empregada o direito de receber sua sobre jornada de acordo com a previsão convencional, em contradição (aqui, sim) com as previsões das CCT's.

Se ao mesmo passo não houver estipulação de valor fixo algum à Embargada, tem-se que sua sobre jornada será sempre inferior em relação aos demais funcionários bancários que não vendem seguros, em uma modalidade "mista" a qual não encontra respaldo no desenho estipulado para a categoria em suas Convenções ajustadas.

Ou seja, se ao mesmo passo em que tinha um horário controlado e obrigatório, tiver seu sobre labor remunerado apenas na fórmula da referida Súmula, contraditoriamente resultar-se-á no entendimento de que a Recorrente, embora laborasse em uma atividade a mais que os bancários (venda de seguros), não ganhava o piso previsto nas CCT's como bancária, eis que sua remuneração apenas comissionada já estaria embutida de horas extras (aqui, sequer adentrando-se no princípio da isonomia face ao que ganham os bancários não submetidos ao estanho tipo aqui resultado).

Ainda salvo melhor juízo, tem-se que a permanência de tal dicção poderia gerar ainda um perigoso e irreal precedente: induzir ao empregador bancário a nominar seus pagamentos de folha sempre como comissão, independente de quantas e quais atividades (de vendas ou não) seus escriturários realizarem, para que as horas extras - tão comuns do meio - sejam sempre pagas em valor muito inferior ao derivado de um piso fixo.

Desta forma, é o presente Recurso adesivo para promover a reforma da r. Sentença no tocante à base salarial, para que o Grupo Recorrido seja condenado ao pagamento de saldos salariais em mais o piso da categoria e reflexos, tal como os pedidos da Inicial -  e sem a compensação de verbas variáveis na parte fixa, por ausência de qualquer previsão legal ou convencional.

Alternativamente, requer seja ao menos reformada a r. Sentença para que a base de cálculo de horas extras seja considerada mista, sendo fixa até o limite do piso convencional, e variável apenas naquilo que eventualmente o exceder no mês - para que a remuneração da sobre jornada da Recorrida não fique prejudicada em relação aos bancários de piso fixo - inteligência do segundo parágrafo da cláusula oitava, CCT 2005/20006.

Ante todo o exposto, fica demonstrado e fundamentado que a r. Sentença recorrida, apenas no que tange à fixação da remuneração, diferenças e bases salariais, data maxima venia não se respaldou no melhor entendimento. Assim, requer a Recorrente a procedência total deste Recurso Adesivo para que, considerando-se todo o retro exposto, seja reformada a r. Sentença a quo na forma retro, tudo, como medida de melhor Direito e da mais lídima e reparadora  Justiça .

             (local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)
